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ESTADO DO MARANHÃO
PRETEITT]RA MUMCIPAL DE ITAPECTIRU-MIRITÍ

cr\rPJ N" 05.648.696i0001-80

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N' 097/2023

PREGÃO EI,ETRÔI\{ICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SR} N' O46NO23

PROCESSO N' 2023.06.05.0001

VALIDADE: Até l2(doze) meses

Aos 26 dias do mês de setembro de 2023, a Prefeitura Municipal de Itapecuru-MiÍir/M{ inscrita no CNPJ

sob n.' 05.648.696/0001, com sede na Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, Itapecuru-Mirim/Md neste ato,

representada por sua Secraiiria Municipal de Assistência Social a Sr.'Terezâ BaÍtosa Maciel, C.I. n.'
038025820099, CPF n.' 138.137.224-49 e em conformidade com as atribúções que lhe foram delegadas;

Nos t€rmos dâ Lei f lO.52Ol02; do Decreto no 3.555/00; aplicando-sg subsidiariamentg aLer n" 8.666193,

e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N'
M612023, conforme Ata finalizada em 0610912023 e homologada pela Ordenadora de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contrataÉo dos itens a seguir elencados, conÍ-orme

especificações do Termo de Referênci4 que pâssa a fazer parte integrânte desta, tendo sido, os referidos

preços, oferecidos pela eryresa J E C DA COSTA NETO inscrita no CNPJ n' 17.212.365/0001- 82, com

sede na Rua Justina Fernandes, 45 - C€xÍro, no Írunícipio Arari/IvlA - CEP 65480-000, neste ato representada

pelo seúor Jose Edvaldo Cawalho da Costa Neto, portador da Cedula de Identidade n" RG O32837342007-

4 SSP-MA e CPF n" M1.878.043-90, cuja proposta foi classificada em l' lugar no certame, conforme

plenilhe xlxfi6;

ITE
lÍ

DESCRIÇÂO }TARCA UNID. QUÂIIT.
VALOR

T,IIIIT.
VALOR
TOTÀL

l5 Hastes 0eúveis, c@ pootâ de algodâo, com 75
utri&des (dpo cotoÀete).

cottoo line TJND 40 R§ 3,51 R§ l«),40

VAIOR TOTAL: RS 140,40 (cento e quaÍe â reais e qu3renta ccntâvos)

1.1. O obje{o desta Atâ é o Registro de Preço para futura e eventual Contratação de Pessoa jurídica

especializada em fomecimento de produtos de Higiene pessoal, cama, mesa e banho, visando atender

demanda de crianças e adolescentes acolhidos na Unidade de Acolhimento Institucional, vinculada a

Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, Itapecuru-lúÍim^{A
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CNPJ N" 05.648.696/0001-t0

Secretaria Municipal de Assist&rcia Social-SEMAS de Itapecuru-Mirim/Md conforme especificações do

Termo de Referência.

1.2. A existência de preços regishados úo obriga a Administração a firmâÍ as contrâtâçõ€s que deles poderão

advir, facultando-s e a ralizaçáo de licitação específica para a contratação pÍetendida, sendo assegurada ao

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGT]NDA. DO ÓRGÃO GERINCIADOR E DOS PARTICIPANTES

J
Àss

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Assistência Social.

2.2. PodeÁ utüzar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administrâção que não

tenha participado do certamg mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que deüdamente
justiÍicada a vantzgem e respeitadas, no que couberem, as condições e as Íegras estabelecidas na Lei no

10.520/02, no Decreto n' 3.555/00, na Lei Complementar n' 123106 g subsidiariamente, na Lei n' 8.66ó193.

2-3- Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, obsenradas as condições nela

estabelecidas, optar pela âceitação ou não do fornecimento, desde que este não prejudique as obrigações

anteriormente assumidas.

2.4. As aquisições ou contrataÉes adicionais a que se refere este iteÍn não poderão orceder, por órgão ou

entidadg a 50% (cinquenta por cento) dos çantitativos dos itens do insaumento convocatório e registados

na ata de registro de pÍeços.

2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registo de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, indepêndentemente

do número de órgãos úo participantes que eventualmente aderheul

2.5.1. Coryete ao orgão úo participantg que aderir à pÍesente ata os atos relativos à cobrança do

curyrimento pelo fornecedor, em relação às obrigações contratualmente assumidas e a apücação, observada

a aryla defesa e o contraditório, de wentuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relação às suas próprias conhatações, informando as ocorrências ao órgão goenciador.

CLÁUST]LA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATÀ DE REGISTRo DE PREcos

3.1. A Ata de Registo de Preços t€Íá ügência de l2(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OUARTA - DA ALTERÁCÃo DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

4.1. É vedado efetuar acrescimos nos quantitatiyos fixados pela ata do Íegistro de preços, inclusive o

âcrescimo de que tata o § l" do aÍ. 65 da I-ei n" 8.666, de 1993.

4.2. O preço registÍado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso tr do capu, do art. 65 da Lei n"
8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no meÍcado ou de fato que eleve o custo

dos beÍrs registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações jutrto aos fornecedores.

Praça Gomes de Souz4 S/N, Centro, Itapecuru-Mirim/MA
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4.3. Quando o preço inicialmente regisúado, por rnotivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado

no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar o fornecedor üsando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo

mercado;

4.3.2. Frustada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem

aplicação de penalidade;

4.3.4. Convocar os demais fornecedores visando igual opoúrnidade de negociação, observada a ordem de

classificação original do certame.

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante

requerimento deüdamente coryrovado, úo puder cumpú o coryromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Convocar o fomecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado

nos termos da alínea "d' do inciso II do capu!lb-ad._]65_eblglgl8=lú619f , quando cabível, paÍa Íever o
preço registrado em raáo da superveniência tle fatos irnpreüsiveis, ou previsiveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica ortraordinária e o<tracontratual.

4.4.2. Caso inviável ou frustada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem apücação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e corryrovantes apresentados; e

4.4.3. Convocar os dernais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fomecedor comprovar e justificar as alterações haüdas na

planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos comçronentes dos custos

deüdamente justificada.

4.6. Na aúlise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administrâção adotaftá, para verificaçào dos

pÍ€ços constantes dos demonstrativos que acompaúern o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de

recoúecido porte mercantil, produtoras dou comercializadoras, a ser reallzzda pela própria unidade,

devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento dâ alteração solicitada ser instruída com justificativa

da escolha do critério e memória dos respecüvos cálculos, para decisão da A.lministração no prazo de 30
(rinta) dias. Todos os documentos utilizados para a aúlise do pedido de revisão de preços serão devidamente

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

4.7. É vedado ao contratâdo int€rroÍper o foÍnecimento enquanto aguarda o tâmite do processo de rwisão
de preços, estândo, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de
liberação do fomecedor prevista nesta Ata.

Praça Gomes de Souza, S/N, Cento, Itapecuru-lúirisr/MA
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4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgâo gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total

da Atâ de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial, e âdotâr as medidas cabíveis para

obteDção de contratação mâis vantajosa.

4.9. É proibido o pedido de reüsão com efeito rehoativo.

4.10. Não cabe repactuação ou reâjuste de preços registrado.

4. I 1. I{avendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encamiúaní cópia atualizada da Ata de Registro de

Proços aos órgãos participant€s, se houver.

A. DO

CLÁUSLT,A SEXTA - DA CONTRATACÂo COM OS FORNECEDORES

6.1. A contratâção com o fornecedor registado observará a classificação segundo a ordem da última proposta

âpÍesentada duÍante a fase coryetitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante

instrumento contrâtual, conforme disposto no artigo 62 da Lei n'8.6ó6193, e na Lei n' 10.520/02, do Decreto
n'3.555i00, da Lei Complementar n' 123106 e, subsidiariamente, da Lei no 8.666/93;

6.2. O órgão convocará o fomecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Eryeúo ou itrstÍumento equivalente; ou, assinaÍ o Co Íato,
sob pena de decair do direito à contratação, sern prejuízo das san@es prwistas no Edital e na Ata de Registro
de Preços.

Praça Gomes de §ouz4 S/N, Centrq Itapecuru-Mirim,/MA
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5.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório

e a aryla defesa em processo aílministativo específico, quando:

5 . I . 1 . Não curyrir as condições da Ata de Registo de Preços;

5.1.2. Não retirar â resp€ctiya nota de empenho ou instumento equivalentg ou não assinar o contrato, no

pràzo estabelecido p€la AdministÍação, sem justificativa aceitável;

5.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos trI ou IV do capur do art. 87 da Lei n' 8.666, de 1993, ou no ârt. 7"

da Lei n" 10.520, de 2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços podqá ocorrer por âto superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o curyrimento da ata, deüdamente coryrovados e justificados:

5.2.1. Por razões de interesse público;

5.2.2. A pedido do fornecedor.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do regisho do

fornecedor aos orgãos paúicipantes, se houver.
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6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita

pela Administração.

6.4. Previamente à foÍÍrrllizzrção de cada contratação, o (nome do Órgão) reâlizaÍá consultâ ao SICAI para

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificâr a manutenção das condições de

habilitação.

6.5. A Contrâtâda ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contranuis, os acréscimos ou supressões

contratuâis que se fzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial at',u,lizado

do contato.

6.6. É vedada a subcontatação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato sení admitida desde que

autorizada previamente pela administração.

6.7. A Contratada deverá mânt€r durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA . DA VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO

7.1. O contrato firmado com o fornecedor terá vigência até 31 de dezembro do exercício do respectivo crédito

orçamentário, a contar da sua assinatura.

CL(USL'I.A OITAYA - DO PRECO

8.1. Durante a ügência de cada contrato, os preços serão reâjustados nâ sua forma.

9. l,As obrigações do contÍatante e da coDtratada são aquelas previstas, respectivamentg nas Seções "DAS
OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE'' C "DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATAD.N' dO TCTMO dC

Referência, Anexo I do Edital.

cLÁusuLA DÉcrMA - Do RECEBTMENTO E cRITÉp.ro ps Á.crrracÂo oo osrEro

10.1. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência,

Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCtrvIA PRn,ü,IRA - Do PAGAMEI.IO

I l.l. O pagamento dar-se.á na forrna do item "DO PAGAMENTO" do Termo de Referência, Anexo I do
Edital-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGI]NDA. Do CONTROLE DA E)(ECUCÃO DO CONTRATO

12.1. A fiscalização da contrataSo será exercida por rmr representante da Administração, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administraçâo.

12.2. Afiscalização de que tÍata este item não exclui nem reduz a resporsabilidade da fomecedora, inclusive
peranle terceiÍos, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçõe,s tecnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não irrylica

Praça Gomes de Souza, VN, Cento, Itapecuru-MirimÀ,ÍA
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em corespomabilidade da Administração ou de seus âgentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 dâ

Lei n" 8.666/93.

12.3. O fiscal do contrato anotaÍá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a enecução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionârios eventualmente envolüdos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encamiúando os

apontamentos à autoridade coryetente para as providências cabíveis.

CLÁUSL'I,A DÉCtruA RCEIRA. DAS INFRACÓES E DAS SANCÔ ADMINISTRATIVAS

I 3 . A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seçâo "DAS SANÇÓES ADNfi\ISTRÂTIVAS"
do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

CLÁUST,'I-A DÉCIMA oUARTA - DAS DISPOSICÔES GERÂIS

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.

14.2. Integram o Editâl, independentemente de hânscrição, a Ata de Registro de PÍeços, o Termo de

Referência e a proposta da eryresa.

14.3. Nos casos omissos apücar-se-ão as disposições constantes da Lei n" 10.520/02, do Decreto n' 3.555/00,

da Lei Cor4lementar n' 123/06, e üLer n" 8.666193, subsidiariamente.

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de Itapecuru-MirimÀ,Íd com

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-MirinvM{ 26 de saembro de 2023

TERESA BARBOSA A$in.do dêJoma dienar por

MACIEL:1 381 3721 urctrLr:urzzu«e
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TERESA BARBOSA MACIEL
Secretifu-ia Municipal de Assistência Social
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J E C DA COSTA IIETO
Jose Edvaldo Carvâlho dâ Costa Neto

RepÍesentante legal da Empresa

Praça Gomes de Souza, VN, Centro, Itapeqru-Mrir/MÁ
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sEc. uuN. DE AS$STÊNCh SOC]AL - LICÍTAçÃO - ÂTA DE REGISTRO DE PREÇO: OC7n023

ATÂ DE REGISÍRO D PRECÔS o97 t2023

q60.
-.,r)

Aos 26 dias do mês de setembro de 2023, â Prêfêitura Municipal de ltapecuru -MiÍim/MA, inscrita no CNPJ sob n o

05.648.696/0001, com sede na Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru -MiÍiíVMA, !es!9 ato,- representada por sua

SecÍetáía Municipal de Assislência Social a Sr.' Tereza Barbosa Maciel, C.l. n.' 038025820099, CPF i.o 1§.137.224 -49 e em

confoÍmidade com as atibuições que lhe Íoram delegadas;

Nos termos dâ Lei n. 10.520/02; do Decreto no 3.555/00; aplicando -se, subsidiariamente, â Lsi no 8.666/93, e as demais noÍmas

legais correlâtas;

Em face da dassificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro ds Prê@s N' 046/2023, conforme Ata

finalizada sm 06/09/2023 e homologada pela Ordênadora dê Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual conlrataçáo dos itens a seguiÍ elencados, conÍorme especifcaÉes do TeÍmo

de ReÍerência, que passa a Íazer parte integrantê dêsta, tendo sido, os refeídos preços, of€recidos pela empresa J E C DA

cosÍA NETO inlcrià no CNpJ n" i7.212.365/0001 - 82, com sede na Rua Justina Femandês, 45 - cento, no munícipio AEri/MA -

CEp 6í80-000, neste ato representada p€lo senhor Jose Edvaldo Carvalho da Costa Nêto, porladoÍ da Cédula de ldentidade no

\- RG 032837342007-4. SSP-MÀ e CPF n. 041.878.043-90, cu.ia proposta foi classiÍicada em 'lo lugar no certame, conÍorme planilha

PREGÃO ELETRôNIGO PARA REGISTRO DE PREçOS SRP N' OTt6/2023

PROCESSO N' 2023.06.05.000í
VALIDADE: Ate 12(dozê) meses

abaixo

cúUSU PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o Registro de PÍe@ paÍa futura e eventual Contrataçáo de Pêssoa jurídica especializada em

fomecimerito de produtos de Higiãne pessoal, cama, mesa e banho, visando atendeÍ demanda de crianças ê adolescenles

acolhidos na Unidade de Acolhiminto lnstitucional, vinculada a Sêcretaria Municipal de Assistência Social -SEMAS de ltapecuru-

Mirim/MA, confoÍme especificaçôes do Termo de ReÍerência.

,l .2. A existência de preços registrados não obrigâ a Administração a írmar as contratações que dsles podeÉo advir, facultan do-se

"i"uiiiçeo 
i" ticitaçao espeãitca para a contátação pretendiàa, sendo assegurada ao bensficiáÍio do Registro a preÍerênci a de

fomecimento em igualdade de condições.

CLÁUSUIÁ SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIAOOR E DOS PARTICIPANTES

\-1.1. O órgáo gerenciador é a SecÍetaria Municipal de Assistência Social.

2.2. podeÍá ulitizar-se da Ata de Regisbo de Pre@s, qualquer óígáo ou entidade da AdministraÉo que nâo tenha participado do

certame, mediante prévia anuência ào órgáo gerenciador, desde que devidamente justificada a Yantagêm e respeitadas, no que

couberem, as condiFes e as regras estabileci-dâs na Lei no '10.520/02, no Decreto n'3.555/00, na Lei Complementar no 123/06 e

subsidiâriâmente, na Lei no 8.666/93.

2.3. Câberá ao fomêcedor benefciáÍio da Ata de R€gistÍo de Preços, observadas as condições nela êstabêlecidas, optar pela

aceitaÉo ou náo do fomecimento, desde quê este náo prejudique as obÍigações anteriormêntê assumidâs.

2.4. As âquisições ou contÍatações adicionais a que se Íêiêre este item não poderáo excêdêr, por órgão.ou enüdade, a 50%

(cinquenta poÍ-cenlo) dos quantútivos dos ilens do instrumento convocatório e registÍâdos na âte dê Íegislro de preços.

2.S. As adesóês à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitraüvo de cada item registrado na ata de

Égistro aa preços para o oigáo geÉnaãaor e órgáos participantes. independentemênte do número de órgãos náo participantes

quê evênlualmente aderirem.

2.5.1. Compete ao órgão não participante, quê âdêrir à pr€senle ata os atos relalivos à cobrança do cumpÍimento pelo Íomecedor,

em rêlaÉo às obngalÉqs confatuálmente assumidas e â aplicaÉo, observada a ampla dsfssa e o contÍaditóÍio, de evenluais
penalidades deconãníes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas própÍias conttatações, inbrmando as

oconências ao órgáo gerenciador.

CúUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.1. A Ata d€ Registro de P[eços terá vigência de 12(doz€] mesds, a contar da data de sua assinatura.

Assinado €rêtíonicâmente por wardêíino Mendes de sirva 
;:lJ=;;#j"r#ilfft"rJj::f?"r;;1;::;?;frflu;::ir';lT;9áiJ ffi

VALOR
TOTAL

OUANT.
VALOR

UNIT,
MARCA UNID.

R$ 3,51 R$'140,40UND 40cotton line15 ast6s flexíveis, com ponta de algodáo, com
unidades (tipo cotonete).

VALOR TOTAL: R$ 140,40 (c€nto e quarenta reais e quarenta centavos)

rivrvw.itapecurumiÍim.ma.gov.br 14t17

PREFETTURA UNICIPAL DÉ ITAPECURU-MIRIi,/MÁ I EXECUÍIVO I

ITEM DESCRTçÃO

aDOM



PREFEITURA ttUMCtPAL DE ITAPSCURU-II R|Í!,/MA I EXÊCUTM I DÉRIo oFtctAL - t{úirERo: s6gl2s23 - 27r09n023

c6 o\/
cúusul,i eUARTA - DA ALTERACÃo DA ATA DE REGtsrRo DE pREcos

\§{i q ls-d+9 eJet-uar^acíescim-o_s-nos quantitaüvos fixados pêla ata de Íêgisúo de preços, inclusive o acréscimo de que trata o s 10
do àrt. 65 da L€i nô 8.666. de ,1993.

A,Z- O 
-í9oo.registrado 

poderá ser Íevislo nos lermos da alÍnea "d" do inciso ll do câput do art.65 da Lei n" 8.666/93, em
deconência de eYentual íedução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a o
órgáo gerenciador promover as negociaçôes .iunto aos fomecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente regislrado, por molivo superyenienle, tomar -se superior âo preço praticado no mercado, o óÍgão
gerenciedoÍ deverá:
4.3.1. Convocar o fomecedor visando à negociação para rêduÉo de preços e sua adequaÉo ao prâticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrâda a negociaçáo, liberar o Íomecedor do compromisso assumido e cancelar o rêgislro, sem aplicaÉo de penalidad e;

4.3.4. Convocar os demais fomecêdorês visando igual oportunidade de negociaÉo, obsarvada a ordem de classificação original
do certame.
4.4. Ouando o pÍeço de mercado tomar-se suporior aos preços registrados e o fomecêdor, mediante requerimento devidamenle
comprovâdo, náo puder cumprir o compmmisso, o órgâo gerenciador poderá:

4.4.'1. Convocar o fomecedor visando à negociaçâo dê preços e sua adequaÉo ao praticado p€lo mercado nos teÍmos da alínea
:d' do inciso ll do caout do art. 65 da Lei no 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniênciã dã-
íatos imprevisÍveis, ou previsíveis, poém de consequências incalculáveis, retaÍdadores ou imp€ditivos da execução do ajustad o,
ou, ainda em caso de Íorça maior, câso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômicâ extraordinária e extraconlra tual.

4.4.2, Caso inviável ou fustada a negociaÉo, liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocona antes a
do pedido de fomecimento, sem aplicaÉo da pênâlidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantesãpresentados; e

4.4.3. Convocar os demais íomecedores para assegurâr igual oportunidade de negociaçáo, quando cabível.

4.5. A cada pedido de reüsão de pre@ dêverá o fomecêdor compÍovar e jusüfrcar as alteraçóes hâvidas na planilha apresenta da
anteíormenle, dêmonstrando analiticamente a vaÍiaÉo dos componentes dos custos devidam€ntê juslificada.

4.6. Na análise do pedido de revisão, dente oulros critérios, a Administração adotará, para vêrificâÉo dos preços constante s dos
demonslrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mércantil, produtoras
dou comercializadoras, a ser realizada pela pópriâ unidâde, devendo a deliberaÉo, o deferimênto ou indeíerimento da altera Éo
solicitada ser insfuída com iustilicativa da escolha do cÍitério e memória dos respec{ivos cálculos, para decisão da Adminis traiáo
no prazo do 30 (trinta) dias. Todos os doqrmentos utilizados pal"a a análise do pedido de revisáo dê pÍeços serão devidamenle
autuados, rubricados e numerados, sendo paÍte integrante dos autos processuais.

4.7. É vedado ao conkatado intenomper o fomecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando,
neste câso, sujeita às sanções previstas no Editrl Convocatóío, salvo a hipótese de liberação do fomecsdor prevista nesta A tâ.

4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deyerá proceder à revogação parcial ou total da Ata de Regisfo d e
Prêços, mediante publicaÉo no Diário Oficial, e adotâr as medidas cabíveis paÍa oblenÉo de mntratação mais vantajosa.

4.9. É proibido o pedido de reüsão mm eÍeito Íêtroativo.

4.10, Náo câbê Íepacluação ou reajuste dê preços registrado

4.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgáos
participantês, sê houveÍ.

CLÁUSULA OUINTA. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O íomecêdor teÉ o seu registro cancelado por dêspacho do órgáo gerenciador, assêgurâdo o contraditório e a ampla deÍes a
em prccêsso administsalivo específico, quando:

5.1.1. Náo cumprir as condiÉes da Ata de Rsgistro de Pr€ços;

5.1.2. Náo rêtirar a respecriva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou náo assinar o conbato, no prazo estabelecido p€la
Mministraçáo, sem jusüfcaüva aceitável;

Assinado glsüonicamente por: Walde.ino M€ndês da Silva - CPF: -'.128.783-" em27lggl202317:45:42 - lP com n': 192,168.0.197
Autsnticaçáo êm: wryw.itâpêcuíumirim.ma.gov.br,/diadoolicial.php?id=628

Ef,EE
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5.1.3. Sofrer sançáo prevista nos incisos lll ou lV do capu, do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou no art. 70 da Lei no 10.520, de
2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços podeÍá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso forluib ou força ínaior, que
prejudiqUeocumprimentodaata,devidamêntecomprovadosejuStjfcados:

5.2.1. Por. razões de interesse público; . 
, .,,O\6 L

5.2.2. A pedido do fomecedor

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamenlo do registro do
participantes, se houver

6.í. A contÉtação com o fomecedor registrado observará a classiÍicação segundo a ordêm da última proposta apresentada
durante a fase compeliliva da licitaçáo que deu origem à presenle ata e será formalizada mediante instrumento contratual,
conforme disposto no artigo 62 da Lei n' 8.666/93, e na Lêi no 'lO.52OlO2, do Decreto n' 3.555/00, da Lei Complementat no 1231 06
e, subsidiariamente, da Lei no 8.666/93;

6.2. O órgáo convocará o fomecedor com preço regislrado em Ata para, a câda contmtação, no pralzo de 5 (cinco) dias úteis,
eÍetuar a retiEda da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, sob pena de decâir do direito à
contEtação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Aüa de Registro de Preços.

6.3- Esse prazo poderá ser pronogado, por igual período, por solicitaÉo justificada do fomecêdor e âceita pela Administraç ão.

6.4. Previamente à formalizaÉo de cada contratação, o (nome do Órgáo) realizará consulta ao SICAF para identificar possível
proibiÉo de contratar com o Poder Público e verificâr a manutenÉo das condições de habilitação.

v 6.5. A Contratada licará obrigada a aceilar, nas mesmas mndições contratuais, os acréscimos ou supressões contratuais que se
fizerem necessários, âté o limite de 25olo (vinte e cinco por cênto) do valor inicial atualizado do contrato.

6.6. É vedada a subcontratação total. A subcontrâtâção parcial do objeto do contrato seÍá admilida desde que autorizada
preüamente pela administração.

6.7. A Contratada deverá manter duÍante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo.

cúUSULA sÉTIMA - DA VIGÊNcIA DA coNTRATAcÃo

7.1. O contrato Íirmado com o fomecedor terá vigência até 31 de dezembro do exercício do respectivo crédito orçamêntário, a

contar da sua assinatura,

CLÁUSULA OITAVA . DO PRFCO

8.í. Durante a vigência de cada contrâto, os preços serão reajustados na sua forma

CúUSULA NONA . DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.'1._As obrigações do contratante e da clntratada são aquelas previstas, respecüvamente, nas SeçÕes "DAS OBRIGAçOES DA
CONTRATANTE" E "DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA'dO TEÍMO dE REfCTêNC|A, ANEXO I dO EditAI.

12.1. A fiscalizaÉo da contratação será exercida por um representante da Administrâção, aoqual competiftá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato, e dê tudo dará ciência à Administração.

12,2. AfiscalizacÉ,o de quê trâta este ilem náo exclui nem reduz a responsabilidadê da fomecedora, inclusive perante terceir os, por
qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego dê material inadequad o ou
de qualidade infêrior, e, na ocorência dêsta, náo implica em conesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n" 8.666/93.

12.3. O fiscal do contralo anotará em registro própÍio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicand o
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçáo
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoÍidade competenle para as proyidências cabíveis.

cúUSULA DÉcITIA TERCEIRA . DAS INF ÕES E DAs SANCÕES ADMINISTRATIVAS

13. A apuração e aplicaÉo de sançóes dar-se-á na forma da seção "DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS" do Termo de
Referência, Anexo I do Edital.

Assinado elêtronicamentê por: Weldêrino M6ndes da Silvâ - CPF: .t*-128.783r' em 27logl2o23 17t45,42 - lP com n': 192.168.0.197
AutenticaÉo em: wúw.itapecurumirim.ma,gov.brldiarioofi cial.php?d=628
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CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATACÃO COM OS FORNECEDORES

CúUSULA DÉCIMA - Do RECEBIMENTo E CRITÉRIO DE ACEITACÃO DO OBJETO

10.1. O Íecebimento e o critério de aceitação do objeto dar -se-á conÍorme consta no Termo de ReÍerência, Anexo I do Edital.

cúUSULA DÉcIÍÚA PRIÍIIEIRA . Do PAGAMENTOt--
'1 '1.1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAiTENTO' do Termo de ReÍerência, Anexo I do Edital.

cúUsuLA DÉCIITA SEGUNDA - Do coNTROLE DA EXECUCÃO DO CONTRATO

16t*7ADOM
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CúUSULA DÉcI A aUARTA. DAs DISPosIcÔEs GERAIS

'14.'1. Sêrá anexada a esta Ata côpia do TeÍmo de ReíeÉncia.

14.2. lntsgram o Edital, independ€ntêmênte de fanscrição, a Ata dE Registro de Preços, o TeÍmo dê Referência e a proposta da
empresa.

14.3. Nos Grsos omissos aplicar-se-áo as disposições constantês da Lei no 1O-520n2, do Dêcrêto n' 3.55í00, da Lei
Complêmêntar no 123106, e da Lei no 8.666/93, subsidiariamente.

14.4. O Íoro para dirimir questôes rêlalivas a presente Ata será o da cidade de liapeârru -Mirim/MA, com exclusão de qualquer
ouuo, por mais priülegiado que sêja.

I Itapecuru-Mirirn/MA, 26 de setembrc de 2023

v
TERESA BARBOSA MACIEL

Secreliária Municipâl dê Assistência Social

J E C DÂ COSTA NETO
Jose Edvaldo Carvalho da Costa ltêto

Representante legal da Empresa

b t/J

Assinado eletÍonicamente por: Wald€dno Mendês da Silva - CPF: -'.128.783r' eín 27103,f2023 17145t42 - lP com n': 192.í 68.0.197
AutênticãÉo em: www.itâpecurumirim.ma.gov.br/diârioofi ciâl.php?id=628
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DúRIO OFICIAL DA utvÁo-s.eo: §sn 1577,7069 Na ú6, quinte feiÉ, 28 dê r€têmbro dê 2023

PREFEIÍURA MUI'llClPAL OE URUAI{A

^vEo 
lrl ucrÍAçIo

TOir D OE PrcçO Ir! 6/rOg

o Município dé Utu..., [rt.do de Goiás, toÍíâ pllbll@ p.m .iê..1. dot
int.l6adG, que têndo er üst o tamino do p6.o de i.Íe.DoriÉo de r.@M qú.nto
s d@oentos d. habilitrCo . qúê nao foi ap.*nEdo lmM, o Mlnidplo d.tá
p.6!.ruimnto e PrGês 

^dnlôÉtãtls 
í..498í2o2tr, Pt@s tkir:tóoô Ton d. d.

PÉ(o i.e ocror3, dio obj.to é. @srt (io dG siçor rI. eEEíhCft pàó. .G'4ao
d. lr Ét Dã d,o Cdde ruriir.. .io Münioiúo dê UMB - Go, EC. do s3& úUk
d. .b6fua dô ênv€lopê & pó9ô3t d. 6prd hbilitad. B Efãiito Plut$, no di.
29109/2023 à5 08:45 hoê, @ rêtor de U.it aão n. s.dê d. PEtrtüE Municip.l d. t un.
. Go cmbsão Pem.n€,lte rb ucirrCo d. lr@É - Go. MaG inÍdrr-ô6 co&.ao s
Étiôô3 no ritê ê F êf!nu.â .ú.!ê tto 3itê: ww.u@n..I..:ov.br err n. S.d. d.
PÉí.iüi6, 5iE.da @ d'dereço Pttr loao i.,ó. tdr6. 5/n-!, s.tor càrlÉ, Urufr - @,
ton : íod6ll lr+u85, .o horáíio d€ ero€<liêntê.

uruâna - Go, 27 dê etúà.e ê lo2!.
MAit { BÀrura gluoso otrwu

PEii&.tê da cPL

ESTADO ÍX, MARAÍ{HÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE SAI.SAS

gÍi^Ío oE llitlo 
^oÍllvo

PitFÉtÍui MuNoPAt DE 8 t5 5. !rp&re: PRIM€|*O TaiMO ADlrlVO DO @r{vÊio M
@r/2O22- SÉSAU, PÁfiTEs: 5.@t ,i. Munld!.l rL gúdc, . o ||§TÍIUIO MÂX l{HExS€
Ai IGOS 0A VIDA - IMAV, insià ío CNPJ !óà o nr al0!9310/@01-39. OBJEIO: @x'lTrul
ou.to d6t Ielm & cdÉr o â t alr3íüÉfrià de leE dã c4ed€nte pâÍ. â
Cdl!.mtê, (m o obieti'D d. D.ê!Írt .dlb fn.Eire & lilSTITUrO M R^ HExSt

^Mlcos 
DÀ vlDA - rMAv, p.É @í..í dê9e..3 E p.e.tacão & Hitos éistenore e &

eú.L d. nôt!|@ @ün..rt àr cêso.r d. t da ó idadê @ fiatr.d.t .,íto óíl&t
ààànrlo.àdoÉ, pdt dd6 .L l@.sidâd€í e.cê.à! ê vulHicir M ít/.Íão óê Í@, ê

m3 quê Eíh.m a 6ir.r d. ndrmêntô médi@+6ritalar M d.l.d€ de 5lo LulíM^
encrôihhadõ rêlo Munidpio !,e Ll*r/MÀ FU,{o irritÍO 1IGAL O p.*ntê i.nomíto
r.m sã tundàMtação rerrr n. Lêi Fêd€.al í' 8.666 d€ 2t rlê júnho .h ú91 e L.i Muni.ipãl
n' 8É/2ms. PRORRóGAçÃO PRÁzO E VAIOft OO CONVE rc: O Coívên'o Hnopd têná e.
Cláurula Deima PdmêiE ahed., É3seid,o 3rr. vigafcia prero€ad. Po. m.it , (dqe)
h.G, ffiponde.do e período de 06 & *teôhó dê 2023 à 06 de !t hb.o .1. 20121.

P.a êxdÉo do cdÉnio o Mu.idpro dê 8àl$, *é rcnoÀdo o El6 abbd dê ns
,2.0ú10 (*entà e doii h'l @b), . s p.ap m Eld renel .le Rt 6.0ú,m {ras mil
Eiil. borÂçlD oRçÂrrtlÍrÁRrÀ io.3ot.úr.2{4r.3.a5o ar.o,oo, oa Mnncr4lo: Âs
d"Éit cÉ@l- do @rÉnio ú!Índ ficaô háltêrâda ê Éü6..d.s Élo Ê.gtê t mo
.diüE. Fono: (mãE dê Bâ15. DÀÍ 0Â Âs9 ÀIlriÀ 05 d. *t ob.o & ã)23.
ÂsgraAlunÁs: Ràüs Fêlü Bâíô. (C.rr.d.nte, ê vendre .b So{e C.rd@ {Co.sdÍe).

PREFETTURA MUNICIPAL OE BARRA DO CORDA

rEUú Do DE tütl,uflo
aoi@iihq Úauc É ú/rú!

Â comisão Pêm.nenr. dê u.iáç:o do nuni§'pio dê BâÉ .lo Co.d. - MÀ,
apóE ànáli* da dodmnlàçio de hrbillt Co ê p.rê@ dâ iífràêsti,tuÉ. .n.ro es .ut6,
d*la6 o re8linte rerult do: . emprêr. @NSTRuTonÁ caRDosÁ LToÀ foi dftl.ràdô
lllÂBrUTÁDÂ, por não ap.ê*nt í d@me réo do it m 6.1.5.1, cD orm. p.recêr
t«nico àne a6 aút6. À ênorss CONTIIUTORÂ M 5 ITDA MIG EMPRIEI{olMENTos
É coÍ{'íÊuçÕrs LIDA e Mvi conínuçôEs E sEiMços LToÀ ílrâm d6ta6dd
HAaIÍTADAS, pd ap.B6t r tod. dcumdt Co, @nfme edital, R6Éh.mG que à
(6isao dê licitaçãq sfie .m.r .ro Gúltrdo final dê hãbilitáÉo o slcÁt d.t .mrre*
Êô.ipãít6 do eltÂme- A C.nÉáo Pm:nàtê .le Li.itaCo atêidmdo .o Á,! 109,
.lan.. '.', âb.e - e o pr.to d. 5 da.e útêis, . pirür .1. ea ,qblicd.<te, p.ã .
Mâníêstáção de R@e, s€euido dú Cdt .@ô.., e asim holG.

B.o .,o Clda - MÀ 27 dê etenúo de 20t3.
MI(AETA OUVEIRÁ CIEMI

Pe!êntl dá CPL

PRETEITURA MUTIICIPAT DE BURITICUPU

ÊrÍi Ío oE ,EiMo lomvo

o pnrMEr*o rERMo ÀDrÍrvo DE açFÉsclMo ao co,{rRATo 20230365/202!
O0jEÍO: ContrataÉo de mprs p.ra pr6t.ção dê r*içc de locação dê vêículot e
hdrr maquinãr pãrã r*tih.lê.im.nlo dê ê3lràdâ dê *es e prertálao d. riiíó.cie
. ajod. humàniÉiia as famí'8 Íinlld.r pê16 d.sv6 natuÉir @ndad6 p€la!

lonêr ó@t ê aEnçp5 *oriE n. .onã uôãna ê ruEl do hunldplo dê
Brriücupo/MA e a ÊmprÉ lX EMPiEIiDIMí{Ío5 TnÀNSPOtrrE5 t sEiVl@S lÍDA
insita m cIPl: 2s.4s3.894/000!{4, coô *dê ôâ Ív- sÉítú Ántônio, nr rô B.arc
oleriÀ cEP 6s.46s{@, M.tõ.s do Nortê - MÀ e@il:
bremprêádiú6t642esmil&m, dmnnlê .,lignada CO'{ÍÂÂÍ^DA, .6t. .ro
reprêentada ,êlo s.- João 

^lb6to 
M.rtrnr dê 

^.áúio, 
portadoÍ{ã} do cPF @l]u92s}

'16 
.6 validãde ãté 31 d! daênbro de 2021, bê6 .om expliú.r e rplioçao &

.ontràto às disp6içõ€5 d. Lêi i' 8.666/9!, dê 21l!6/1993j 0ÁTA 0A ASSlnArURÂ 0O
pRrMERo rERMo DE Áorlvo o! AciÉsoMo rvogl2023j oBJEro oo aDmvo: o
presêntê Temo Àdltivo oblÉ,tiE a .lt.oÉo .dtratuai no valor de R§ 17.550,00
(d.reste mil, quinhentos e .lnqu..t. r€ais), nor têúoi do .rr 55, pãratrâlo lr, da
Ll Fédeãl .i 8.666/93, p.s.do o contr.to a têr o v.lor tot l de rS
14o.8$,0o{ento ê q!.6t. mil, 0Ê6.ú0r e .inquentà ÉB}, reí.rênte .o Coôràto
,ôinistratvo n{o2?o36sfto7t; a5slrún iÂs: p/ contEt.nte: s.. Alde B.4ot
6í's; p/ c.ncrãdã: sr. ,oão Àbeno M.rliís dê ÂEújo.

PREFEÍTURA MUNICIPAL DE CAPII.IZAL DO I.IONÍÊ

AVrSO DE UarÍAçIO
PnEGIo rLEÍRôxr@ t @t/:q,3 - srP

PBe$ 
^lminisn 

is ne 2ú9ol/2o23.
Á PrêfeituB Mu.icip.l de C.rr@l do rüorte - MÂ, aF.É5 dê § Pre6eto, tomi

f.iblico pe.e Mh4imelto dos i.r.r&dor qoê êstá reliando liciECo É nod.lldâde
P.êtaÔ, na Íom: Et.EIRo lcÂ, dô ípo Msú Pr.ço GloBÁL pàrã RIG|SÍFO OE PRIçOS,
úietiE.do à 6nE taçio d. empr* p.ô .xe@rá de *Mços .@unt de eng€nh.n.,
@itemplando à m.nutcnÉo p.à6dÉ . orêdÉ pÉdÊl n6 píédEs própn6 munlcipátr
ío Mu.kjÍio dê Càodàl do Noí.ÂrA, êm úíormdâde @m o Tlmo dê Rêíeíênoa
dlsposto rc ÂlErc I do .dit l, o qúl 5.ó rEÉdô ê jükãdo d @níomid.de @h . t.,
ne l0.s2o/0r, Dê@b redeEl nr ú,024/2olt o«etot Monrcipa6, Las .mpl.ô6r.8 âr
U3f2ü)6, àhmdá p.la Lei nr 1.7/14, 0.@tô tuel nr 8sryrs ê .h.r.ça.r ê
*hsüi.ri dt. no qe @bq ú driporçóg dá Lo ít 3.665/93 e !u3.n Éaó6 ê ú
ddiça.s do E(irlàl : rcdn.r* 13 úm hoê do dà 11 de drub.o & 202a. A s5a.p.rôlk dê juls.n€nto *rá o.lizd: eblnicamênt m atê
ht$É//m.ffiplã€pinzddorst.o1@n.brl no !fia e honário mr6d6. O .dit l 6tá

dÉpdiEt p.É todot 6 r,têre.5.d6 É PdE, .É IÉ'Ép.éftÉ do Múnk ttu .o en kreçD;

htF://6piE.ld@^ê.ôâ.aú.búmg.lwilkita@í m 3t. d. @np6 do Muni.ípio
m ênrler€ço .láróíi@: httpr//w-@rp6GpiRddonortên..cdíbrl, e também
p.dsá s ú§lt.do e obado nà sl. dã cdrisâo Pêh.n6t d. l.l.it <!o{PL l@liada
no Prédio da Pref.ltu.â Munlclpãl à AHid. úIdolío Flório, ín, Mst À.8re, CtP: 55215&,
cápinÉl do No.tê MÁ, de 2r . 6i, dar 08í0 ás 12S ho6i, podsdo ainda s.sliaitado
ãEaws do E@iI (p1.p..Íêil!rcdnaldedteesnàil.com.. E clercdmento ?dià@!l m
Émo endseço e efril ot.rt6 ê p.disãm ê É núí.É +55 99 9155-U37.

C:pmal do one/M,\ 27 & relênbE de 2023. .1f n
,rclÀr{o 

^LvEs 
aLENCÁi . (4\o./

PREFEITURA MUI.IICIPAL DE ITAPECURU'MIRIM J,EXTMTO O€ TBMO ÀDIÍIVO

rÉoéoe. prlMgRo rlRMo aD,Ílvo Dr pf,aro Ào cor{TiÀro Nr ol5/2o23 oo iRtcÃo -
lrFÍnÕ Eo ri, 0,rr022, PRocEsso ÁDMfirrfiR rrvo lr 20I3.08.2a.1D20. PÁÀTTS'

Munr(í}o de lt pe.!ru-MiÍlú ê @OPm^rNA Dt Ii NsmiTE alTERl{ÁTwo, Es@tÁR E

ÍURIsMO, LOCáCÃO DE VTICULOS T MÁOUIXÁs PÉsADÀS OE IÍAPECUNU MIRIM . MÁ .
cooPwALE. oBrETo: .drDv.çlô dê pràe e cdt.to AdninistntiF ns 01s/2023,
dftcrênte do pe!âo Elevónl@ ír B4/2o2r, ce EB róôé-. @t6à(jo dS pêsw
jundie pãH p..mçlo de *Mço d. lo@Éo dê wí loe ívail, OI{IBUS, MlcRGoNlBUs t
oulBos) paÊ r. pdt d. 6n d.nt6 da Ede munidp.l dê êfflno . sú r.aliÉdo em
va@lo p.úprio Éá tÉ prt. coleüw, vÉndo atdds . dêíiând. .lô5 alu.6 matridlad6
da .êd€ mlnacir.l dê enCnô do muniipiio rlê lbp@cnirií/MÀ vÁton: RS 1-840.!7826
(um nilhão, oito<litd . q@dt mil, t'sênt6 e 5.tênt e oto r..É . üit4 ê *it
@ras) na vtêrrÉ dênê t.,m.ditiF. DATA DA Á§II^TUR 5/08/2023. 8ASE §GAL
Lêi .e a,666/l993 . d€ôàB ffi pdti.ditê .piiéEir & obieto d6tê iÉEumdo.
DO|ÂçIO Oiç MtMÁnrA. Ullrr»or oiçÂMrll.lÂÂlA 14 . lul{oo DE MÂur. Dts. _EDUC
SÂS VAL PiOÊ IDUC . FUIDÉB PROrÊÍO/AIMD DÉ: 12361q).9 &52 . M flUItNçro Do
Ei6tt{o Fr"tÍ,ao Mtl{T ! . FuNoaa í)Í EtTMEI'ro oE oÊ5PÉ5À:1.3.91r.!9.00 - ourkos sERv.
ERctrflos plsso^ JUFÍorc^ Fo Ír Dr RrcuRso: r-$Lo@. TiÂrsFaf,Etoa oo FUNffa
3o'a . @MpLEMtMA(Ào uNúo varoR: :-3a232526 uNrDADt onçÁMtrlinuu 14 -
fIJNDO OE MÁUI. DE5, EDUC BAS. VTL PROf- ÉDt'C . fUNOEO PÀO]IIO/A]IVIOÁDI:
12.:I55.@O3.205A - MANUIII,IçtrO DÁ EDUCÂçiO I FÂI{NL. 

'UI{OEB:'OÍ 
ELÉMEMIO DÉ

DEspEs,.3.3.9o.39.oo - ourRoi sEf;v. rERcErios pEssoa ,uiíDtca ,otaÍt DE REcuRso:
1.sa1-ooo , Ína sFaRÊNcra Do FUNoEB :10,6 - coMpLEMENÍaçÂo uNtÁo varofl:
453.0s1CI). ASSIN^TUMS: p/q)MrRÂIÁiIrE: Hilton C.rár .v.s d. Silva sê@!írio
Muni.ip:l de EduoCo. p/colÍTMTÁDÀ lvdeta Gnp€lo - rêprêrent nt.lêaô1.

.IIRAÍ'6 OE REG§tnO D' PiE6
Ár. d. Rêsií.o rL P..çG nr 095/2@3, diu.da do kelao Élárô.8! n' 046y'2023. oBJFTo:
Rêgiitro d€ Pnrô ÊÉ tutuã . .gtEl CetEtação de P..s iurldka êrr€ddizadã m
Ímim o & p.!dúG d. hBie !ês@1, 6m, É e b.naro, visnd! ate.der
dêÉnrL & diãnÉ3 . .dol..at6 @lhkbs Ía lrni.hd. .1. A@lhirHto ln*itü.iffi|,
m@lada . Sêo.t À. Mu6pd .le Air6tàrn Sai.l-slMÂs d. táForu Mmm^rÀ
uGÉrKÁ: 12 É 0AÍÂ 0E 455lr.ÂTU8 26ru92023, PAITIS SGiúrÀrÁS: Muílcipó
.k rEpe.!tu M'níí/MÀ .tr.Ér !b s.qltafr Muni.ip.l de Âs58iêru s@d (olEâo
G€mciadd) . . 6plH olstil8ulooÂ IMP CÍO LID , inssit no cNPl s.h o ne
2r1.13o.s13y'000r- 02, É*.d@ dG it65 0L 02 ê 0!, 0a, 05, 06, 0Z @, 09, 1o, 15 e 13 É
y.lor siobãl d. RS 3.8a2,20 lt.A miloit@nt6 e quú6t . doi3 E.n e üítê entlEsl.

llla de Âeajnrc dê Pr€tor nr G6/lo23, ciunda do PÍltão El.ti6na@ i' 046/2023.
o&,ETo: Re8iíro de Prêi. pâã fúuê e @ntud CoitÍ.!âçlo d! 16@ jurldicâ
Breializada d Ímêcinento .lê p.odúos dê hidme p€sq| cahâ, ú.s e banho,
visdo àtlndd deEnô de di.nças e .dol€5.ant6 ..olhldü íâ unidadê de
Â.olhrmerÍo rBtituoon.l. üí@1.d. a s.setaria Mu.icie.l de Ás,íên.i. saiãl-sÍMÀs dê
hepêdtu.MhnvMÀ. vrcÊNcrÂ t2 Í1.s. DATÁ Dt 

^5SHÂTUiÀ 
26109r,023. PÂRrrs

9c ÁIÁRrÀs: Mun'dpio d. n p@ru Minn/MÀ im.!.s d. s.der.ria Murüp.l de
Asistênoa Sdi.l (óralo G.r.Gi.dd) € a pG. i! DE SOUSA EMPRttflDlMEML,t
ilgiE ío c P, $ô o n. @.5I1-i156/q)O1- 60. 6eds. rlo. itdl U, 12, l' . 17. ú, 20,
21, 22- 23, 2a, 25, 26 e 27 @ hld sld.l de ni B-82L5t) Iürtê . f6 mil .nc*to5 ê
üíte e um É.ô . dnquê . 6taGl.
Át de Rêsi*ro d. ?r.a6 n OEll2@3, diund. do Ê.aao El.tóÀi@ n' 0a6y'2023.
oB]EIo: Reeimo d. P..ço p.ó tu§lE e *ntld Contrt aao d. P.!@ juúie
sped.lizr. êh ím.d nto & p..dutos dê hiljm. pGsl, am., mêe e banno,
yisndo âtênd.r demnd. dê crianqas ê adolecnt6 .@lhador na Unirlidé de
A.dhimnlo hr§rucioná|, ün@i.dá à Sea:na Mmicipel d. À3iíaíoà S.oal.SÊMÁS de
hãp.dli-Mirim/MA. vrcEiroa: 12 nlêg. DÀrÂ DÉ Àss['lÁTun^: 26109/?023 PABÊS
SIGI,úTARIAS: Mundrro de ltipdru MrnmÀrA, .t.vér d. secÍ€'tân. MunErpal dê
Â$istên.ia SGÉl (ó.iáo Gsenci.dú) ê a êmlrÉ r E C OA @Í EIO, inkrltã no criPJ
eb o nl 17.212.365/000l- 82, wnc.dm do itêm ú, no v.lor do!.I dê i§rao,ao (ento
e quáretã rc.É ê qúô.dt. cê.t!G).

PREFE|TURA MU tctpAL DE JosEúNotA

^vts6 
oc udÍaf,Io

lnEclo ErEÍrôrí@ íl. 6/r@a - sit
Procêrto Adúinlatratl6 nt 2tDan12o23.
Â P,.tuituã Munio9.l d. l6.lârdi. - MA. .lÍaér .,. *! Prelenq tma

sibl,@ p.F @nhftlô€nto dor inlêres.dG qe 6tá ro.lir.nrlo lldt Éo na modalidadê
Presão, nã IEú- EIEÍiôNltA, do tiDo Mênd t'ieço p.r it ín, p.ó iEGlSIlO DE PÂEçOS,
obietiEndo . C!iÍ.tâç!o d. hrÉ paá a p.esLCo .L *içot dê L6Éo rlê
maquinar pêlada3 ê eÊmb.3 p.E atm&. 6 lÉraid.d6 d. s.o.t riô Munidpal de
obrd ê lnfiãBtruturâ, êm ódmid.dê (ffi o Íemo & R.í.ra.cla disroío no A.qo I

do êditâ!, o qúál 3Éá pr@s.do ê iulgado m @nímid.d. .6 . lêi n. 10.520/02,
D*rÊto Íêd.d nr 10.02a2019, D.d.tot Muniipair L.lr @npl.mê.t es .e 1à12006,
ahêradã Êeh Lêi nr 14714 Dêrcto Hê61 .e 8.538/15 e .ltecós e rubsdiãriàmêntê
no qoe @b€í I dqro.igõn de !.i nr 8.666/93 ê $ú .lt r.çõ6 . ô @ndtêi do EdÉar
à .êtiats* & 10:ú h@r ô .,i. u dê dtübrc d. !021!. À r.silo pluie d. jqr8a@nto
st e.liÉd. .kdor ercíre ío Po.El & cmpai do MuniciBo no síe
rw.(mpràto.êl.ndLÉ!6.b. rc di. ê hnirio m.Éd6 O .dit l .úi diiponieel pa6
tod6 6 intêcrdG @ Po.tJ .lê Tãr$rÉ.ciã .ro Muddpio @ .ins.ço êleEidko:
htPs//*yy-r@hdÉ,tudeÍ,brlp..taün.brphp/trdoárdi., rc ú&..!o êlÉ.ôni@:
*-.úpiói@l.ndÉü!Ú.b., . tahbêo p..,úa s @súh.<lo . obrldo @ ela dà
comisão PelrM.mê & udtaée(PL l@üada @ roio d. Preíeitlrã Muni.ip.l à
Pr.ç do MNaô, í4 cârrro, caPi 55-7s5-m, 16€l&É. MÂ, dê 2. â 6r, dâs la:{D ás
12:ú h@r, podendo ãind. sêr sllcido ãEaér do a@ír cplpojos.l.ndiãe8lna jl.cm.
E d.Eimênto .dktffâl no mam 6dseço ê ê{.a ôlid6 € prot ie.iãme e no
núBm +5s 99 99121 2755,

PtE6Áo ar€riôMco . ottloa " sRP

Prc.$o ÀdminlsEátivo.r 2d)9()22023.
A P..feltúr. Muni.jp.l d. l@látdaa - MÀ .rÍ.v6 dê .o Prê,eirc, toma

públi@ paã @nh*ih.r to d6 iít€êrsdG qE 6tá Hll.ndo ll.it Éo .. nodalidade
Pregão, n. fohâ ETETRôNICA, do ripo M6or Preç. por item, p.a al6lsÍxo Ot PREçOt
obiEdrando â Cofir.t.Co d. .rÍF€ pàE o tuture ê ê€nt'/.I f.mÉimêrÊo dê
.drblrtJEi aô ate.dêr - nGri.iãd6 .lô S€@t .É3 Munldp.ir, ú .úí.midãd€
.m o remo & i.íeraftl. di.Do.to ú Âll@ I ó edíEL ô qul eá r..c!.d.. jutàdo
h @ítoBid.d. @r . tà nr 1o5zro2. D.<Ítro fldtrr nr 10.024/2019, oe@tos

e in,]/újt@'âffiH,Fb
lfu.tlú..fufu tcP230


